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			É necessário fazer da escola uma base para o povo tomar o poder.


			Samora Machel
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A luta pela construção de lugares de memória e patrimônio


			Prefácio


			Durante muito tempo, Brasil e Estados Unidos foram tomados como dois grandes laboratórios para se pensar as questões raciais nas Américas e no Ocidente. Os estudos e debates analisaram tanto o passado escravista de ambos os países como o período pós-abolição, e parecia haver uma grande cisão entre as duas experiências. Por um lado, o Brasil adotava uma versão oficiosa de sua história e de suas dinâmicas sociais, defendendo que, por aqui, nós estaríamos muito próximos à ideia de paraíso racial, já que a discriminação era entendida como parte de comportamentos de indivíduos específicos, e não uma questão sistêmica. Exemplos utilizados para isso estavam tanto no alto índice da miscigenação racial como na ausência de políticas e aparatos legais abertamente segregacionistas. Os Estados Unidos, por sua vez, eram uma sociedade marcada pela pouca miscigenação, pela promoção de leis segregacionistas e por um passado escravista que parecia ser mais violento que o brasileiro, como se fosse possível disputar escalas de violência em sociedades escravistas.


			Ambas as interpretações estão longe de responder às complexas questões que a ordenação racial impôs para o Brasil e para os Estados Unidos. Porém, foi essa perspectiva simplista que educou muitas gerações de brasileiros e estadunidenses nas primeiras décadas do século 20, criando uma memória que ainda está um tanto arraigada nos dois países — uma perspectiva estanque que mantinha a população negra apartada de todo e qualquer protagonismo histórico. Fosse no Brasil ou nos Estados Unidos, negros e negras interessavam apenas como “objetos de estudo” desses laboratórios.


			No entanto, é inegável que a comparação entre Brasil e Estados Unidos é uma proposta metodológica interessante para se pensar as complexas dinâmicas das relações raciais nas Américas. A questão é o caminho a ser trilhado para examinar as aproximações e os distanciamentos entre os dois países.


			Jessika Rezende Souza da Silva percorre um caminho não só interessante, como bonito.


			Em primeiro lugar, a autora toma a população negra como protagonista histórica do seu tempo. Isso não significa nuançar as violências que ordenaram a vida dessas pessoas em ambos os países. Porém, no caminho escolhido, Jessika parte de uma premissa fundamental: a gerência, agência e ação da população negra nos Estados Unidos e no Brasil.


			Em segundo lugar, ela nos convida para uma caminhada em que articula a luta pela educação das populações negras com um debate adensado sobre patrimônio e o direito à memória, culminando na construção de dois museus que, em grande medida, ressignificam a própria concepção museológica em voga: o Museu Afro Brasil, fundado em 2004 na cidade de São Paulo, e o National Museum of African American History and Culture, fundado em 2016 na capital dos Estados Unidos.


			Menos preocupada em analisar os acervos desses dois espaços museais — o que também teria sido um percurso interessante —, Jessika honra a escolha que fez em tomar a educação como chave de análise. Por meio de observação participativa nas duas instituições, ela não só analisa como esses dois museus colocaram as histórias negras e histórias dos negros no centro de suas concepções curatoriais e educativas mas também nos ajuda a entender que, ao fazer isso, esses dois museus também se tornaram uma nova porta de entrada na análise das ditas histórias nacionais — aquelas que ainda são entendidas como “as histórias oficiais”. Outras histórias estão sendo contadas nesses museus, espaços que foram projetados justamente para isso: disputar as narrativas históricas jogando luz sobre as experiências de educação e de construção de memória da população negra no Brasil e nos Estados Unidos. Sendo assim, ela fala tanto de uma história negra como das histórias contadas e ensinadas por negros.


			Há uma longa luta negra pela educação e pelo ensino de uma história. Jessika nos conta um importante capítulo dessa luta, que, assim como toda resistência negra, foi não só transnacional, como se constituiu a partir da diáspora africana.


			Ynaê Lopes dos Santos


			Professora de História da UFF


			Rio de Janeiro


			
Apresentação: entre memória, história e educação antirracista


			“Elevador é quase um templo.


			Exemplo pra minar teu sono.


			Sai desse compromisso, não vai no de serviço,


			se o social tem dono, não vai.


			Quem cede a vez não quer vitória,


			somos herança da memória.


			Temos a cor da noite, filhos de todo açoite,


			fato real de nossa história […]”


			“Identidade”, Jorge Aragão (1992)


			É com muito orgulho e alegria que escrevo esta apresentação. Jessika, a autora deste livro, foi minha primeira orientanda na pós-graduação na UFRJ, tanto no mestrado quanto no doutorado. Nos conhecemos ainda em 2010, quando ela foi aluna em minha segunda turma das disciplinas da área de Ensino de História no curso de graduação em História da mesma instituição. Uma brilhante jovem negra que vinha de uma favela carioca sem aceitar o “elevador de serviço”, num momento em que ainda não havia lei de cotas e a universidade, de maneira geral, era branca. Muitas águas rolaram na UFRJ desde 2010, e Jessika tornou-se uma pesquisadora com experiência e publicações internacionais. É, portanto, uma alegria enorme, resgatando um pouco dessa memória que trago de sua trajetória, poder agora apresentar seu primeiro livro, resultado de sua tese de doutorado em Educação produzida sob a minha orientação no PPGE-UFRJ — ainda mais porque este é o segundo livro de uma coleção voltada para a cultura e educação antirracista.


			Jessika, como uma das pioneiras do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Antirracista (Gepear-UFRJ), produziu este livro navegando entre as memórias e histórias selecionadas e apresentadas em dois museus que foram construídos por pessoas negras em diferentes contextos nacionais, um no Brasil e outro nos EUA. Memórias e histórias de lutas das populações negras em diferentes contextos são acionadas e expostas, sobretudo, com o objetivo de educar a sociedade para as relações étnico-raciais, visto que expõem aspectos da rica produção cultural e das histórias de luta de populações negras na busca pelo reconhecimento de sua humanidade em sociedades estruturadas pelo colonialismo e pelo racismo. A população negra entendeu há muito tempo, como diz Jorge Aragão em sua canção aqui citada, que “somos herança da memória”, e buscou historicamente diversas formas de trabalhar com a relação entre memória e história na articulação da luta antirracista em diferentes contextos nacionais, especialmente na área da educação. À luta por acesso à educação formal desde o século 19 e à constante luta por mudanças nos currículos das escolas em diferentes contextos somou-se, em setores da população negra organizada politicamente em meados do século 20, a luta pela construção de lugares de memória e patrimônio que pudessem prover conhecimentos — e afetos — sobre trajetórias, lutas, dores, culturas, feitos e conquistas da população negra no Brasil e nos Estados Unidos.


			Jessika, em sua pesquisa, colocou em diálogo as memórias e histórias de luta expostas no Museu Afro Brasil, em São Paulo, e no National Museum of African American History and Culture, em Washington D.C., nos EUA, preocupada especialmente com as formas e estratégias pelas quais essas histórias de luta são acionadas para a educação antirracista, observando não somente as exposições, mas principalmente os setores educativos e o trabalho feito nesse sentido em ambos os museus negros.


			A meu ver, este livro traz uma importante contribuição para o campo da educação antirracista, ao partir de uma perspectiva transnacional para elaborar suas análises, uma vez que Jessika historiciza os processos de construção de museus negros no Brasil e nos EUA. A autora entende que as histórias de luta das populações negras circulam na diáspora africana e contribuem, de diferentes formas, para a educação das relações étnico-raciais ao combater o racismo que também estrutura historicamente os lugares de memória criados por pessoas brancas tanto no Brasil quanto nos EUA. Coloca, portanto, em xeque as políticas de memória vigentes nos dois países, desvelando a colonialidade presente em ambas as sociedades, assim como ressalta a necessidade de lutarmos para construir sociedades democráticas de fato, sem aceitarmos mais os “templos” do colonialismo, como o “elevador de serviço” no Brasil, que “minam o sono” da população negra deste mundo.


			Assim como na canção de Jorge Aragão, muitos intelectuais já produziram conhecimento sobre a relação direta existente entre memória, história e identidade. O livro de Jessika, no mesmo sentido em que avança Jorge Aragão na canção “Identidade”, compreendendo que “quem cede a vez não quer vitória”, nos provoca e convoca a nos engajarmos na luta antirracista, sobretudo através do conhecimento, dos afetos e das reflexões sobre as memórias e histórias de luta da população negra em diferentes contextos. A todas as pessoas que, como Jessika e Jorge Aragão, entendem a necessidade de lutarmos contra o racismo por uma sociedade justa e democrática de fato, seja na área da educação, do patrimônio, da música ou em qualquer outra, boa leitura!


			Amilcar Araujo Pereira


			Universidade Federal do Rio de Janeiro


			
Introdução


			Em 1982, o Programa de Ação do Movimento Negro Unificado (MNU) defendia, entre suas reivindicações mínimas, a luta pela introdução da história da África e dos negros nos currículos escolares brasileiros (Domingues, 2007). Nos anos 2000, foram sancionadas duas leis que impactaram o âmbito educacional, instituindo a valorização da história e da cultura africana e afro-brasileira. Em 2000, a aprovação do Decreto 3.551, que estabelecia o registro de bens culturais de natureza imaterial, tornou possível reconhecer, valorizar e salvaguardar os patrimônios imateriais relativos a heranças de populações escravizadas. Três anos depois, a Lei 10.639 modificou o artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, garantindo a obrigatoriedade do ensino de história e cultura da África e dos afrodescendentes, além de prever a reavaliação do papel dos negros nos processos históricos, enfatizando a diversidade e o protagonismo histórico das populações negras.


			Desde então, tal apoio legal tem intensificado os avanços na formação de professores e na elaboração de materiais didáticos e documentos curriculares, no sentido de descolonizar o currículo e construir projetos educativos emancipatórios. Os esforços por superar o eurocentrismo e compreender africanos e afro-brasileiros enquanto sujeitos históricos ativos têm sido evidentes; no entanto o ambiente escolar ainda é assolado por algumas concepções do senso comum. Exemplo dessa situação é o significado predominantemente físico atribuído à luta do Movimento Negro, que muitas vezes tem se resumido à imagem emblemática do rompimento das correntes que atavam os escravizados, ou seja, da extinção legal do sistema escravista, e só. As correntes se abrem, a luta termina.


			Acredito que a luta está presente em muito mais aspectos da vida das populações negras do que tem sido resgatado nas aulas de história até então. Conforme assinala Gomes (2012), o legado da luta do povo negro no Brasil atinge a todos independentemente de sexo, raça, classe social e idade. O sistema escravista estruturou o Brasil tal como o conhecemos; todavia, onde houve escravização, houve resistência a ela, de forma que, como afirma Pereira (2012, p. 119), “a luta contra a escravidão também foi um elemento estruturante, que contribuiu, portanto, para a formação de nossa sociedade”.


			Na escola, por sua vez, seja nas conversas entre os estudantes ou até nas explicações de professores, não é raro ouvir que os negros no Brasil não se engajaram na luta contra as opressões do racismo e das desigualdades raciais no período pós-abolição. Nos aspectos de representação política, por exemplo, os movimentos negros brasileiros podem ser vistos como menos fortes do que os norte-americanos, conforme afirmou Andrews (1985). Comparando os movimentos de afro-brasileiros e afro-americanos, o autor aponta alguns aspectos que teriam dificultado a mobilização dos primeiros na luta antirracista, como a ausência de uma legislação segregacionista no Brasil, que teria tornado a discriminação racial mais sutil e menos detectável. Além disso, no Brasil, o Movimento Negro teria carecido de liderança, base ideológica e indignação moral contra o racismo:


			Ao permitir a integração dos afro-brasileiros, ainda que em termos de inferioridade, nas instituições básicas da sociedade, no Brasil, reduz a necessidade do povo negro de desenvolver instituições sociais e culturais próprias e, por isso mesmo, mais autônomas, como a segregação racial exigiu nos Estados Unidos. Assim, o Brasil não compartilha com os Estados Unidos a tradição de igrejas e faculdades independentes, que favoreceram sensivelmente a formação da base ideológica e institucional e de liderança, para o movimento dos direitos civis. [...] Uma forma ainda mais efetiva pela qual o sistema brasileiro de hierarquia racial trabalha contra a formação de um movimento político afro-brasileiro é depreciando a base moral desse movimento. [...] a flexibilidade e a sutileza do racismo brasileiro provaram ser a sua maior força. A indignação moral contra a desigualdade racial é muito mais difícil de ser gerada em um país onde a discriminação assenta-se sobre formas silenciosas e, às vezes, inconsistentes, tornando difícil identificá-la e transformá-la em ação política. Impede ainda mais a criação de um sentido de indignação contra o racismo a triste necessidade de combater toda uma série de injustiças que caracterizam a sociedade brasileira (Andrews, 1985, p. 54-55).


			Andrews (1985, p. 54) aponta também que “o caráter substancialmente mais relaxado da hierarquia racial brasileira tem trabalhado para minar a mobilização política afro-brasileira de múltiplas formas”. Neste trabalho, porém, busco explicitar que múltiplas são as formas de resistência e luta adotadas pelos movimentos negros brasileiros, entendidas aqui na perspectiva da negociação e da criação de entre-lugares produtores da diferença cultural (Bhabha, 2003).


			As lutas antirracistas têm sido mais complexas do que os binarismos “branco versus negro”, “livre versus escravizado”, “senhor versus escravizado”, entre outros, poderiam elucidar (Gomes, 2005, p. 25). As batalhas contra o racismo e as desigualdades raciais foram travadas de diferentes formas, envolvendo desde a criação de quilombos, o acionamento de leis para libertação de escravizados e a criação de escolas para alfabetização de negros, conforme exemplificou Pereira (2012). Poderíamos adicionar à lista a criação de irmandades religiosas negras, que se mobilizavam para libertar irmãos escravizados, a comemoração de festas em memória da terra ancestral e até o culto a Anastácia, cuja vida de sacrifícios e resiliência teria travestido tal personagem de uma aura mágico-religiosa.


			Imediatamente após a extinção oficial da escravidão, foram detectadas, em diferentes países, organizações de negros cuja finalidade era ampliar seu acesso a direitos políticos e sociais. Andrews (2007) e Pereira (2013) já têm ressaltado a efervescência dos movimentos negros no pós-abolição. Diante dos avanços feitos pela historiografia desse período, como não falar, em uma aula de Primeira República do Brasil, dos projetos de branqueamento, da perseguição ao candomblé, umbanda e capoeira, e ao mesmo tempo do despontar do samba e do Carnaval? Como falar de nazismo e não falar de Jesse Owens nas Olimpíadas e da segregação racial norte-americana? Como falar de Guerra Fria sem falar dos movimentos pelos direitos civis? Ou de Era Vargas e não mencionar a ação inovadora da Frente Negra Brasileira? A luta das populações negras pode ser abordada em todo conteúdo disciplinar, e não somente dentro do período em que vigorou a escravidão. As frentes de batalha pela cidadania, pela educação e pelo fim da desigualdade racial e do racismo avançaram ao longo dos séculos 20 e 21, e ainda estão avançando.


			Tais avanços são frutos de luta. A luta é “uma condição normal de todos os seres do mundo”, e todos estamos na luta (Cabral, 1974, p. 75). Assim, além dos movimentos pautados nos enfrentamentos físicos, também podem ser considerados estratégias de resistência hábitos, festas, cultos e tantas outras manifestações culturais. A luta por libertação, seja da escravidão ou da opressão do racismo, pode ser concebida, dessa forma, como um ato cultural. Em meio às opressões a que as populações negras têm sido submetidas, o revolucionário Amílcar Cabral destaca a sobrevivência da cultura e seu potencial emancipatório:


			Reprimida, perseguida e humilhada, traída por certas categorias sociais comprometidas com o estrangeiro, refugiada nos povoados, nos bosques, e no espírito das vítimas da dominação, a cultura sobrevive a todas as tempestades, para depois, graças às lutas de libertação, recuperar todo o seu poder de florescimento. [...] As massas são as portadoras de cultura, elas mesmas são a fonte e, ao mesmo tempo, a única entidade verdadeiramente capaz de preservar e criar a cultura, quer dizer de fazer história (Cabral, 1974, p. 131).


			Em estudo sobre a atuação do Movimento Negro no Rio de Janeiro e em São Paulo, Hanchard (2002) aponta as práticas culturais como mecanismos fundamentais para a promoção da ideia de identidade e consciência afro-brasileiras e a mobilização de brasileiros negros e mulatos contra práticas correntes de discriminação racial. No que diz respeito ao ensino de história, acredito que a incorporação de tais manifestações culturais às narrativas históricas colaborou para complexificar as dimensões da luta e da resistência negra.


			Apresentadas também como um espaço de luta no contexto histórico em que eram praticadas, tais práticas culturais colaboraram para “considerar as tensões e ambivalências do universo cultural e simbólico continuamente reordenado nos processos históricos” (Azevedo; Almeida, 2003, p. 26), salientando que as lutas dos negros em diferentes momentos históricos ultrapassaram a fixidez dos eventos e dos grandes personagens e permearam diferentes camadas do cotidiano. Cultura também era e é luta, e, nesse sentido, todo conteúdo disciplinar pode trazer uma narrativa histórica sobre essas lutas.


			Tendo em vista que a luta e a resistência das populações negras estiveram presentes em todos os períodos históricos, em diferentes contextos, e utilizando diversas estratégias, tal como a historiografia já tem demonstrado, tomo como problema de pesquisa a marginalização e/ou superficialidade que tem marcado as histórias de luta dos negros no currículo. Nesta pesquisa, questiono o currículo de História brasileiro, que, inaugurado sob a égide da modernidade ocidental, condenava à invisibilidade as formas de conhecimento que não se encaixavam nas formas de conhecer da epistemologia dominante (Santos, 2010), que ainda hoje segue marginalizando as memórias e as narrativas sobre o passado de luta dos negros no Brasil e em diversas partes do mundo.


			Considerando que a resistência à escravidão também teve dimensões translocais e que as experiências e estratégias de luta dos negros na diáspora são transnacionais — conforme nos informa Pereira (2013, p. 108) ao relatar que o Movimento Negro brasileiro compartilhava “informações, ideias e referenciais produzidos na diáspora negra de uma maneira geral, especialmente nas lutas pelos direitos civis nos Estados Unidos” — e salientando, ainda, que essa relação não se dava num único sentido, visto que os negros norte-americanos também estiveram a par das estratégias, mobilizações e produções intelectuais dos afro-brasileiros, acredito na potencialidade educativa de uma perspectiva comparada das narrativas históricas sobre as lutas dos movimentos negros no Brasil e nos Estados Unidos.


			Nesse sentido, a fim de visibilizar diferentes estratégias de luta utilizadas pelas populações negras e complexificar as narrativas que tecemos sobre elas, escolhi como objetos de análise os acervos em exposição do Museu Afro Brasil (MAB), na cidade de São Paulo, e do National Museum of African American History and Culture (NMAAHC, o Museu Nacional de História e Cultura Afro-Americana), localizado em Washington D.C., com enfoque nos trechos mobilizados, seja por professores ou mediadores, para educar.


			Visibilizar histórias e memórias que foram subalternizadas nos currículos eurocentrados tem feito parte da minha trajetória. Atuando como professora de História da rede pública estadual do Rio de Janeiro, assumi o compromisso político de fazer cumprir a Lei 10.639/03, problematizando a marginalização da história e da cultura afro-brasileira dentro e fora das salas de aula. Conscientizada na prática docente de que a implementação da lei dependia da atuação dos professores e das narrativas por eles tecidas nas salas de aula, tenho buscado produzir reflexões que desestruturem o discurso de superioridade eurocêntrica e reavaliem o papel atribuído aos negros.


			Na pesquisa de mestrado, desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Ensino de História da UFRJ, problematizei a marginalização, rejeição e exotização das manifestações culturais afro-brasileiras, em especial as que envolviam a religiosidade. A narrativa histórica produzida na exposição permanente do Museu do Negro, no Rio de Janeiro, foi escolhida como fonte, e o objetivo era explicitar a possibilidade de construção de abordagens que integrassem ensino de história e cultura, historicizando tais manifestações, a fim de que os estudantes pudessem compreendê-las no contexto histórico em que eram praticadas.


			Nos resultados do trabalho, ficou evidente a potencialidade pedagógica da exposição e o quanto o contato com as práticas culturais do Afro-Brasil colaboraram para a complexificação de conteúdos disciplinares junto aos estudantes. A centralidade da cultura nos movimentos de luta e resistência dos negros foi um dos aspectos mais significativos de tais resultados, e me instigou a prosseguir investigando o que temos contado sobre a história de luta das populações negras na educação e que elementos temos mobilizado na construção dessas narrativas.


			O trabalho foi bem-sucedido e se desdobrou na pesquisa de doutorado que originou esta obra, buscando uma interlocução entre o ensino de história e os lugares de memória afro-brasileiros e afro-americanos, a fim de explicitar a produção transnacional de narrativas que educam sobre a história dos negros e que têm na cultura um aspecto central da luta antirracista.


			A percepção de que a luta dos negros tem sido constantemente vista como algo puramente físico, que envolveria mais questões de violência e sobrevivência do que reflexões, criatividade e inteligência, e como um processo encerrado com a abolição da escravidão tem marcado minha experiência docente. Após a Lei 10.639/03 ter sido sancionada, se intensificaram os esforços para se compreender a diversidade da experiência das populações negras, repensando processos históricos a partir do seu protagonismo.


			Tais esforços, de maneira geral, têm privilegiado uma “história política” do Afro-Brasil, que daria visibilidade mais enfaticamente aos grandes personagens negros e aos acontecimentos considerados mais notáveis. Não tem sido diferente no que concerne às lutas dos movimentos negros. Nos conteúdos disciplinares abordados em sala de aula durante o período escravista, o destaque costuma ser dos quilombos e de Zumbi e pontualmente de uma ou outra rebelião de escravizados. No pós-abolição, as populações negras costumam ser diluídas em coletivos como povo, trabalhadores, operários ou camponeses.


			As narrativas das histórias das batalhas que essas populações protagonizaram aparecem descontextualizadas e à margem da narrativa principal. Por exemplo, um discurso de Martin Luther King num capítulo de livro didático dedicado à Guerra Fria, que acaba por não fazer menção ao contexto do movimento pelos direitos civis que acontecia simultaneamente, ou eventos em comemoração ao dia 20 de novembro realizados em escolas que não explicam o motivo da data nem a peleja para que ela fosse reconhecida como feriado.


			Sem desmerecer a lei e as lutas que foram travadas até sua promulgação, o que se verifica nas escolas brasileiras é a continuidade de práticas que reservam determinado espaço e tempo para o tratamento das temáticas da diversidade, tais como projetos da “Semana da Consciência Negra” ou do “Dia do Índio”, de forma pontual, superficial e não reflexiva. As aulas de História na Educação Básica e no Ensino Superior, em geral, continuam a ser pautadas por um disfarçado racismo, em que crianças e jovens brasileiros, vítimas de preconceitos de toda ordem, aprendem a ter vergonha de suas raízes negras, indígenas e migrantes (Silva; Meireles, 2017, p. 9).


			Como já mencionei anteriormente, o fato de haver um movimento em prol da inclusão das histórias de resistência ao escravismo e a luta dos movimentos negros pelo fim da desigualdade racial e do racismo nos currículos escolares da educação básica já representa grandes ganhos.


			Nesta pesquisa, mobilizo a já citada Lei 10.639/03 juntamente ao Decreto 3.551, de 2000, que instituiu o registro de bens culturais de natureza imaterial, o que tornou possível reconhecer, valorizar e salvaguardar os patrimônios imateriais relativos a heranças de populações escravizadas. O Decreto 3.551/2000 foi resultado de um processo de crítica ao eurocentrismo presente na concepção tradicional de patrimônio histórico e artístico, que alterou as noções de cultura estática e tributária da homogeneização de matrizes culturais brasileiras para noções dinâmicas, híbridas e processuais de cultura (Pereira; Roza, 2012). Por sua vez, a Lei 10.639/03 rompe com o aprisionamento de africanos e afro-brasileiros no tema da escravidão e no ponto de vista da submissão, incentivando a divulgação e o estudo da participação efetiva dos negros na história do Brasil em várias áreas, como economia, política, cultura e ciência.


			Amparada nos dispositivos legais anteriormente citados, enfoco possibilidades de construção de narrativas que deem aos negros protagonismo nos processos históricos, atribuam historicidade às diferentes manifestações da cultura afro-brasileira e destaquem a inteligência, o talento e a criatividade do povo negro, especialmente quando sabemos que a atribuição dessas qualidades aos negros lhes foi historicamente negada. Penso que esse é um passo fundamental para a “inovação curricular na escola e para uma ruptura epistemológica e cultural” promovida pela introdução sistemática da discussão sobre a questão racial e uma ruptura cuja ampliação tem se dado, com limites e avanços, por força de uma lei que não é somente mais uma norma, “é resultado de ação política e da luta de um povo cuja história, sujeitos e protagonistas ainda são pouco conhecidos” (Gomes, 2012, p. 103).


			Diante de tais problemas, com este trabalho, objetivo investigar os acervos do MAB e do NMAAHC como possibilidades de construir narrativas sobre as lutas dos negros no ensino de história e de educar para o antirracismo. Para isso, destacarei os elementos que têm fortalecido o diálogo entre o ensino de história afro-brasileira e afro-americana, apresentando a raça enquanto elemento estruturante e estrutural na elaboração de currículos escolares de História no Brasil e nos Estados Unidos, bem como um panorama da circulação de referenciais no âmbito das relações raciais entre os dois países.


			Busco demonstrar também que os museus são lugares de memória, produtores de narrativas históricas e espaços de negociação de diferenças culturais. A partir dos estudos de caso do MAB e do NMAAHC, investigarei as atividades educativas, as seleções de conteúdo e as narrativas construídas pelos educadores e professores no espaço dos dois museus, destacando a centralidade da cultura nesse processo. Além disso, analisarei, a partir das narrativas mobilizadas nas abordagens dos museus, a relação entre a visibilização das lutas do Movimento Negro e a criação de lugares-tempo híbridos de sentido no currículo de História.


			A presente pesquisa contribui com o panorama de trabalhos que já têm sido feitos sobre o MAB ao introduzir temáticas que me pareceram ainda pouco exploradas, como uma análise em diálogo com o NMAAHC, que traz para o debate a circulação de informações e referenciais transnacionais sobre o ensino de história realizado a partir de exposições de museus afro-diaspóricos.


			O ensino de história mobiliza o conhecimento histórico no sentido da construção e reconstrução de memórias e histórias, e nesse processo se torna fundamental o conceito de narrativa, porque é narrativamente que organizamos, no discurso, saberes pedagógicos, historiografia e memórias. Entendo narrativas, de acordo com Gabriel e Monteiro (2007, p. 11), como um elemento constitutivo do discurso historiográfico que pode fazer mediação entre a história vivida e a produção de um saber para a construção de sentidos de mundo, sendo assim “discursos que expressam subjetividades produzidas e produções de subjetividades”. Tal conceito, aplicado como instrumento de análise do uso educativo dos acervos dos museus, me parece potente.


			O conceito de “narrativa histórica” pode servir, assim, de instrumental para a apreensão da dinâmica da vida dos saberes, na medida em que oferece elementos para identificar se o que está sendo transposto e/ou ensinado corresponde a novas matrizes de narrativa e uma ou mais de suas variáveis de maneira independente. Operar com essa categoria significa escolhê-la como porta de entrada para a exploração, no campo da História, das tramas da didatização desse saber, fazendo relacionar as dinâmicas que são específicas de cada uma das instâncias de problematização do saber e o tipo de intriga encenado (Gabriel; Monteiro, 2007, p. 14).


			Nos processos de construção/reconstrução de memórias, também é necessário considerar a questão da seletividade, conforme nos informa Pollak (1989, p. 10), quando trata da “memória enquadrada” ou do “trabalho de enquadramento da memória”, que se refere ao caráter não arbitrário que define o que deve ou não ser rememorado: “Esse trabalho deve satisfazer a certas exigências de justificação”. Pollak afirma que a memória, portanto, é uma construção social, seletiva e orientada por interesses do presente, sendo assim permeada por jogos de força política, enquadramentos, apropriações e negociações. Tendo em consideração a evocação do passado no presente, mobilizei outros dois conceitos para fundamentar esta pesquisa: “dever de memória” e “lugar de memória”.


			Heymann (2006) apresenta a noção de dever de memória como expressão referente ao dever de manter vivo o passado e à ideia de que um reconhecimento é devido àqueles que sofreram. Trata-se da construção de um discurso memorial de natureza reivindicativa, cujo enfoque é a obrigação ao reconhecimento do sofrimento vivido por certas categorias da população, sobretudo visto que o Estado tem responsabilidade nesse sofrimento. Em diversas partes do mundo, ganharam importância as reivindicações de políticas de reparação por partes de grupos oprimidos ou derrotados em algum período da história. É nesse contexto que localizo a criação de museus que objetivam abordar especificamente a história, a cultura e as memórias dos negros.


			Araújo (2009) identifica, na segunda metade do século 20, uma onda patrimonial que, além da valorização dos patrimônios materiais e imateriais, estabeleceu relações entre os discursos visíveis, como nos museus; os discursos desenvolvidos por atores locais, como os movimentos sociais; e, ainda, os discursos de organismos oficiais. Segundo a autora, nessas relações se destaca a complexidade das memórias da escravidão, que, neste trabalho, estendo a toda a memória de lutas e dores dos negros, evidenciando que não são memórias únicas, mas memórias sensíveis, plurais e, em algumas instâncias, convergentes.


			No furor do processo de patrimonialização do passado escravista, cabe lembrar que a memória da escravidão não é unicamente ligada àqueles que sofreram os efeitos do cativeiro, da deportação, dos castigos corporais e dos trabalhos forçados. Essa memória também é reconstruída por aqueles que participaram e colaboraram com o tráfico atlântico: comerciantes de escravos, intérpretes, capitães de navios e mestres. Dessa maneira, é impossível falar de uma única memória da escravidão, mas, sobretudo, de memórias plurais, que podem, eventualmente, ser convergentes (Araújo, 2009, p. 131).


			Para tratar essa questão específica da memória da escravidão, considerando que se trata de trabalhar na ausência da figura da testemunha que viveu a experiência dos fatos narrados, Araújo (2009, p. 132) evoca o conceito de pós-memória, que seria o “tipo de memória que se manifesta em outras gerações, assim como em diferentes formas de criação artística contemporânea” e seria “característica entre aqueles que cresceram dominados pelas histórias de eventos traumáticos passados, vividos por seus ancestrais”. Um lugar de pós-memória seria um “local de reexperimentação, de reinterpretação e de reinvenção do passado”, em que, 


			baseados em múltiplas representações da escravidão e dos 28 africanos escravizados, os turistas e visitantes são chamados a se deslocar em um espaço que permite várias interpretações das experiências passadas, supostamente vividas ali (Araújo, 2009, p. 132).


			Ou das experiências que podem ser evocadas a partir de objetos ali expostos.


			Falar de lugares de pós-memória exige referenciar o conceito de lugar de memória. A reavaliação do papel atribuído aos negros nos processos históricos tem gerado demandas de criação de novos “lugares de memória”, adequados aos novos discursos. Entendo por “lugares de memória”, seguindo Nora (1993, p. 21), os marcos testemunhais de outra época, frutos do sentimento de que não há memória espontânea; logo, seria preciso criar arquivos, manter aniversários, organizar celebrações, visto que essas operações não são naturais.


			Porque se é verdade que a razão fundamental de ser um lugar de memória é parar o tempo, é bloquear o trabalho do esquecimento, fixar um estado de coisas, imortalizar a morte [...] e é isso que os torna apaixonantes: que os lugares de memória só vivem de sua aptidão para a metamorfose, no incessante ressaltar de seus significados e no silvado imprevisível se suas ramificações (Nora, 1993, p. 22).


			Para ser tratado como “lugar da memória”, esse lugar precisa ser reconhecido como tal, seja por um indivíduo, por um grupo social ou por toda uma sociedade: “é preciso ter vontade de memória” (Nora, 1993, p. 15). Os museus, espaços escolhidos como objeto desta pesquisa, de acordo com Nora, dão visibilidade ao passado através dos objetos e, dessa forma, também constituem uma escrita da história.


			No âmbito da educação, o professor de História, ao construir narrativas evocando o passado a fim de concretizar “um ato de lembrança” (Guimarães, 2007, p. 27), realizado no presente para fazer visível o invisível passado, não estaria edificando um lugar de memória? Segundo Monteiro (2007, p. 14), as dimensões necessárias ao lugar de memória — material, funcional e simbólica — podem estar presentes no ensino de história:


			É material por seus aspectos administrativos e técnicos de organização institucional de espaços e tempos; funcional, pois permite ao mesmo tempo a cristalização da lembrança e sua transmissão; simbólico, porque permite a atribuição de sentidos e ressignificação de práticas e representações. 


			Para Monteiro (2007), o ensino de história pode ser um lugar de memória por ser um contexto em que memórias se intercruzam, dialogam, entram em conflito, em que se busca a afirmação e o registro de determinadas versões e explicações sobre as sociedades, a política, o mundo, prescritas pela instituição em que se localiza. Entretanto, não é um lugar de memória restrito ao sentido atribuído por Nora, uma vez que os professores trabalham, conforme Monteiro (2007, p. 15), “em perspectiva crítica, através da qual as memórias espontâneas de nossos alunos são mobilizadas, tornam-se objeto de estudo e de possibilidades de recriação”. Monteiro (2007, p. 16) defende que o ensino de história seria um “lugar de fronteira” entre a história e a memória, por se configurar “um lugar de reflexão crítica, de revisão de usos do passado, no qual a história é o conhecimento deflagrador de abordagens, análises, reflexões, novas compreensões”.


			A seleção de conteúdos que os professores mobilizam tem relação direta com a memória que se constrói no cotidiano escolar, e essa seleção foi profundamente afetada pela implementação da Lei 10.639/03. Falar de conteúdos selecionados é falar também de currículo. O crescente interesse do Estado e de movimentos sociais em reconhecer o pluralismo da sociedade brasileira e as diversidades das identidades tem gerado lutas em torno do currículo de História, isto é, do conjunto daquilo que se deve ensinar e daquilo que se deve aprender nesse componente (Forquin, 1992). O currículo de História pode, então, ser visto como uma arena em que “convivem as culturas locais dos variados pertencimentos de alunos e professores com as culturas globais, majoritárias tanto nos currículos escritos quanto, possivelmente, nos vividos nas salas de aula” (Macedo, 2006, p. 292).


			Nessa arena cultural destacam-se as marcas da experiência colonial. A colonialidade1 permanece estigmatizando os grupos não europeus e considerando a modernidade e a racionalidade como “produtos exclusivamente europeus” (Quijano, 2005, p. 122). Se nas primeiras sistematizações da disciplina escolar de História, ainda no século 19, predominava um pensamento abissal, que, conforme nos informa Santos (2010, p. 32), relegava o “outro” — isto é, o não civilizado, o não branco — à inexistência, à irrelevância e à incompreensão, a virada para o século 20 pouco alterou esse quadro. Em meados do século 20, Dávila (2006, p. 24) detectou que a expansão do sistema educacional, e mesmo a inclusão de negros no espaço escolar, não significou a aceitação da igualdade racial e nem mesmo promoveu mudanças no currículo escolar, que seguiu os marginalizando.


			O currículo de História, tal como se apresenta atualmente, segue trazendo marcas dessa colonialidade, mantendo a Europa como centro de referência, bem como as noções de progresso linear inexorável e a não contemporaneidade das culturas. Frente a isso, adotei a perspectiva teórica de autores filiados aos estudos pós-coloniais, cujos posicionamentos se dão no afastamento de uma narrativa única, linear, essencialista e de oposições binárias. Para o campo do currículo, penso que tais perspectivas têm potencial para lançar luz à luta dos povos historicamente subalternizados e às epistemes invisibilizadas e inferiorizadas.


			Para ampliar o foco dos currículos para o reconhecimento e a produção da diferença, adotei a ideia de currículo como espaço-tempo de fronteira cultural, cunhada por Macedo (2006, p. 289):


			Penso nos currículos escolares como espaço-tempo de fronteira e, portanto, como híbridos culturais, ou seja, como práticas ambivalentes que incluem o mesmo e o outro num jogo em que nem a vitória nem a derrota jamais serão completas. Entendo-os como um espaço-tempo em que estão mesclados os discursos da ciência, da nação, do mercado, os “saberes comuns”, as religiosidades e tantos outros, todos também híbridos em suas próprias constituições. É um espaço-tempo em que os bens simbólicos são “descolecionados”, “desterritorializados”, “impurificados”, num processo que explicita a fluidez das fronteiras entre as culturas do eu e do outro e torna menos óbvias e estáticas as relações de poder.


			Dialogando diretamente com a ideia de negociação de Bhabha, a ser mencionada a seguir, a autora apresenta uma noção de currículo que nos permite pensar na construção de narrativas performáticas, a partir das quais seria possível explorar uma zona de ambivalência onde se visibilizam as existências dos subalternizados.


			Escolhi aqui analisar as narrativas históricas tecidas no interior de dois museus que se declaram dedicados à história, à cultura e à memória africana e/ou afro-brasileira e afro-americana. O que poderia ser encontrado em um museu que se diz afro? Terá ele todas as identidades negras ali representadas, ou a essência do que é ser negro no Brasil e nos Estados Unidos? Me interessa analisar de que forma as instituições representam as diferentes identidades negras em suas complexidades e na diversidade de suas experiências históricas.


			Hall e Brah nos ajudam a refletir sobre essas questões ao apontarem os perigos de se tomar uma postura essencializante que levaria à naturalização e à des-historicização das diferenças, tornando o “negro” uma categoria fixa. Brah (2006, p. 337) chama a atenção para o próprio termo “negro”, ressaltando que este não deve ser visto de forma essencialista e que pode ter diferentes significados políticos e culturais em contextos diferentes, visto que “as culturas na diáspora têm sempre sua própria especificidade”, de forma que é preciso estar atento para evitar discursos etnicistas que procuram impor noções estereotipadas de necessidade cultural comum sobre grupos que são heterogêneos, com aspirações e interesses sociais diversos.


			Para Hall (2003), não há como escapar das políticas de representação, e, uma vez diante delas, o melhor seria não tentar medir os erros ou acertos do que está representado, mas sim compreender o significante flutuante da cultura popular negra, com um olhar mais atento para a diversidade do que para a homogeneidade da experiência negra. A análise do repertório exposto pelos museus parte da ideia de que a cultura popular negra é um espaço contraditório, que não pode ser simplificado em oposições binárias. Conforme indicou Hall (2003, p. 341), ela é híbrida e negociada:


			Estamos constantemente em negociação, não com um único conjunto de oposições que nos situe sempre na mesma relação com os outros, mas com uma série de posições diferentes. Cada uma delas tem para nós o seu ponto de profunda identificação subjetiva. Essa é a questão mais difícil da proliferação no campo das identidades e antagonismos: elas frequentemente se deslocam entre si.


			Considerando que, dentro das exposições apresentadas pelo MAB e pelo NMAAHC, bem como nos currículos de História, estão em jogo a negociação de identidades, tais espaços podem ser pensados como “entre-lugares”, que segundo Bhabha (2003, p. 20) forneceriam “o terreno para a elaboração de estratégias de subjetivação, singular ou coletiva, iniciando novos signos de identidade e postos inovadores de colaboração e contestação, no ato de definir a própria ideia de sociedade”. Nesse sentido, quando penso nessas exposições e no próprio currículo de História, intento perceber as articulações de diferenças culturais em um lugar de negociação, de acordo com a concepção de Bhabha (2003, p. 51):


			Quando falo de negociação em lugar de negação, quero transmitir uma temporalidade que torna possível conceber a articulação de elementos antagônicos ou contraditórios […] Em tal temporalidade discursiva, o evento da teoria torna-se negociação de instâncias contraditórias e antagônicas, que abrem lugares e objetivos híbridos de luta e destroem as polaridades negativas entre o saber e seus objetos e entre a teoria e a razão prático-política.


			Desse ponto de vista, pode-se perceber a elaboração de currículos, narrativas e, inclusive, exposições museológicas como um processo sempre em constituição, em que sujeitos e subjetividades diferentes estão sendo inscritos, reiterados e repudiados, numa negociação constante que, no entanto, não deixa de fora as relações de poder. São híbridos, marcados por 


			tramas oblíquas de poder que tanto fortalecem certos grupos como potencializam resistências. Em um e outro movimento, que são parte do mesmo, permitem que a diferença apareça na negociação com as estruturas de violência e violação que produziram (Spivak, 1994, p. 199 apud Macedo, 2006, p. 290).


			O espaço de negociação em que se produz a diferença cultural, tal como descrito anteriormente por Bhabha, pode incorporar as lutas negras por sobrevivência e por diferentes modos de ser e de produzir conhecimento. Nesse sentido, penso na luta num sentido amplo, como o apontado por Cabral (1974, p. 77), que afirma que todos lutam de alguma forma:


			Sempre houve resistência a essa força colonial. Se a força colonial age duma forma, sempre houve uma força nossa, que age contra, muitas vezes tem outras formas: resistência passiva, mentiras, tirar o chapéu, sim senhor, utilizar todas as artimanhas possíveis e imagináveis.


			Considerando que todos lutam, a centralidade da cultura nesse processo é evidenciada quando Cabral (1974, p. 129) nos explica que:


			Qualquer tentativa de esclarecer a verdadeira função da cultura no desenvolvimento de libertação (pré-independência) pode representar uma contribuição útil à luta geral dos povos contra o domínio imperialista. Como os movimentos pela independência são em geral caracterizados por uma atividade cultural mais intensa, supõe-se que tais movimentos são precedidos por uma “renascença cultural” do povo dominado. Indo mais longe, considera-se que a cultura é um método de mobilização dos grupos e, portanto, uma arma de luta pela independência.


			A concepção ampla de luta e de cultura como parte intrínseca desses movimentos, sendo assim “um fator essencial no processo histórico na sociedade dominada”, me parece fundamental para uma compreensão descolonizadora do currículo de História, capaz de promover a ressignificação de estruturas eurocêntricas e racistas e de fortalecer um modelo de educação antirracista.



OEBPS/font/Ebrima.ttf


OEBPS/font/ProximaNovaExWd-Black.otf


OEBPS/font/WarnockPro-Bold.otf


OEBPS/font/ProximaNovaExCn-Bold.otf


OEBPS/image/logo_pallas_preto.png





OEBPS/image/falsa-folha.jpg
MUSEUS NEGROS NA
DIASPORA





OEBPS/font/ProximaNovaExCn-Extrabld.otf


OEBPS/image/rosto.jpg
MUSEUS NEGROS
NA DIASPORA

educacado antirracista

nas experiéncias brasileira e

estadunidense

JESSIKA REZENDE

COLEGAO
CULTURA E
EDUCAGAO

ANTIRRACISTA

N

PALLAS





OEBPS/font/ProximaNovaExWd-Bold.otf


OEBPS/font/ProximaNovaExCn-Black.otf


OEBPS/font/WarnockPro-Light.otf


OEBPS/image/capa.png
MUSEUS NEGROS
NA DIASPORA
u ao antirracista

nas experiéncias brasileira
e estadunidense






OEBPS/font/ProximaNovaExCn-Thin.otf


OEBPS/font/ProximaNova-Bold.otf


OEBPS/font/WarnockPro-LightIt.otf


